Comarca da Capital – 28ª Vara Cível
Juíza: Beatriz Prestes Pantoja
Processo nº 0473587-02.2011.8.19.0001
Trata-se de AÇÃO DE COBRANÇA proposta por TECMEL REPRESENTAÇÕES LTDA em face de KEPLER WEBER INDUSTRIAL S/A. Fundamenta sua pretensão no fato de que celebrou com a Ré contrato de representação comercial de estruturas metálicas aplicadas em sistemas elétricos e telecomunicações, com atuação no Estado do Rio de Janeiro. Alega, em síntese, que embora o contrato estabelece o pagamento de comissão mínima de 0,75% sobre as vendas, acordou verbalmente com o Gerente Comercial, Sr. GIL CORDEIRO VINHAS o pagamento de comissão na ordem de 1,5%, isento de quaisquer custos e encargos. Com a inicial vieram os documentos de fls. 15/135. O Réu, em contestação, pugna pela improcedência do pedido. É o relatório. Passo a decidir atento ao que determina o art. 93, inciso IX, da Constituição da República. Inicialmente, cumpre registrar que se impõe o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, CPC. O pedido deve ser julgado improcedente. É cediço que nos termos dos artigos 35 e 36 da Lei nº 4.886/65, modificada pela Lei nº 8.420/92, os contratantes possuem um rol de motivos que justificam a rescisão do contrato de representação. Neste contexto, cabe ao representado, ora Réu, provar um dos motivos previstos no art. 35 para se eximir de pagar a indenização rescisória estabelecida o art. 27, alínea ´j´, ambos da Lei nº 4.886/85, que consta nas cláusulas contratuais do instrumento de fls. 23/28. Reputo que a justa causa alegada pela ora Ré está devidamente demonstrada nos autos pelo documento de fls. 122, dando conta de que a rescisão se baseia em dois fundamentos: desempenho comercial deficitário da atividade e não atingimento da quota mínima de indicação de negócios pela Autora-Representante, nos termos da cláusula 3ª, §2º do contrato de representação de fls. 23/28. Por outro lado, no que se refere ao percentual da comissão, o fato é que a cláusula contratual estabelece um percentual mínimo de 0,75%, não havendo nos autos provas de que este percentual tenha sido alterado e/ou ajustado de forma diversa em cada negócio realizado. Desta forma, reputo que a Autora não apresentou documentos/aditivos ao contrato que comprovem o fato constitutivo do direito alegado ao recebimento de comissão acima do mínimo estabelecido contratualmente. Assim, nos termos do art. 333, I do Código de Processo Civil, não merece prosperar a pretensão da Autora. Por outro lado, consta dos autos documentos/planilhas apresentadas por ambas as partes que demonstram o efetivo pagamento de valores a título de comissão, nos termos do contrato. ANTE O EXPOSTO, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS. Condeno a Autora ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que arbitro em R$ 1.000,00 (mil reais). Publique-se, registre-se e intimem-se. Certificado o trânsito, dê-se baixa e arquivem-se.
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